
FUNDO MUNICIPAT OE SAÚDE

uÍ{rDÂDE OnçÂtftúTÁRÁ m MU loPlo t € vrro*lA Do
coMrssÃo DE uclrAçÃo FMISEMSA

CONTRATO DE N9 @II2O23
pRocEsso AIIMll{rsrRATlvo DE }l' íB0trlozl{xl1+M}sEiâsA/PiâvJ
TOMADA OE PREçO $ILí2O22-FM9,SEMSA/Pi'IVJ

Pelo presentê instrumento, de um lado, a Secretaria Munlcipal de Saúde e Fundo de Municipal de

Saúde d€ Vitória do JaÍi, Estado do Amapá, pessoa jurídica de direito público interno, representado

neste ato por sua SECRETÁR|A DE SAÚDE, Sra. JAYNNE DUARTE FREITAS, brasileira, soltelra, portador do

RG: 334690-POLITEC/AP e CPF ne 901.194.012-15, residente e domiciliado na Rua Pedro Ledislau da

SilveiÍa ne 375L Bairro: Prainha, Município de Vitoria do Jari/AP através do FUNDO MUNICIPAL DE

sAÚDE - FMS, unidede Orçamentária do MUNICÍPíO oE vlTÓRlA DO JARI/AP, ínscrÍto no CNPJ ne

12.456.f67 /úO].-tlo, com sede administrativa na Rua PEDRO LADISLAU, Ne 1135, BAIRRO PRAINHÀ

neste ato representado Pela Coordenadora do FMSVJ, SÍa. MARIA DO CARMO BENEDITA LIMA, inscrita

no CPF/MF sob o ne LU.467.527-04, brasileira, solteira, RG ne 261430 - AP, CPF ne L84.467.522-04,
residente e domiciliada na Avenida Airton Sena, ne 551, Bairro: Comercial, Cidade Vitória do Jari, Estado

do AmaÉ doravante denominado simplesmente C(»ITRATAI{TE, e, de outro, a empresa R. 5. ROQUE

LTDA - CNPJ de n' f5.Ut7.O2OlOü)1{Xr, representada pelo seu procurador o Sr. Rosíel de Sousa

Roque, portadoÍ do RG ne 265:141 e CPF ns 773.166.832-15, residente e domiciliado na Cidade de
Vitória do te.i - AP, na Av. Pedro ladlslau n" 323L 8aiÍÍo comercial, doravante denominada

simplesmente CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente termo,
cuja celebração foi autorizada de acordo com o Processo de Licitação modalidade Tomada de Preços ne

0OV2022-CPVFMS/SEMSAy'PMVI, e que sê regerá pela Lei ne 8.666, de 21 de iunho de 1993 e
alterações posteriores, atendidas as cÍáusulas a seguir enunciadas:

CúUSUIÂ PRIMEIRA. DO OBJETO

o presente contrato tem por objeto a «)NTIIATÂçÂO DC EMPRESA, EM REGIME DE EMPREITADA PrOR

MENOR PREçO GU)BA|- PARA COÍ{STRUçÃO DO POSrO DE SAÚDE DA COMUNTDADE DE SÃO JOÃO DO

cArARl, (CNES 202m661t, TOCAUZADA NA ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE VlÚRlA DO JARI-AP.

1.1. lntegram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as

partes em todos os seus termos, às condições expressas no Edital da Licitação modalidade Tomada

de Preços ne fl)1/2022, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRArADA.

cúUsULA SEGUNDA - DA FoRMA E Do PRAzo DE ExEcucÃo
2-1. A execução do pÍesente Contrato dâr-se-á sob a forma indiÍeta, em regime de empreitada global, em
conformidade com o projeto básico constante do Anexo "H" do Edital que a este dá causa.

2.2. A CONTRATADA obriBa-se e entregar a obra, objeto deste Contrato, completamente acabada, no
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias conse€utivos, contados a partir da data da expedição da

ordem de serviço.
CúUSULA TERGEIRA. DO VATOR CONTRATUAT
3.1. Pela execução da obra prevista na cláusula pÍimeira, a CONTRATAT{TE pagará à CONTRATADA o valoÍ
total de Íls 608,0:1817 (seiscentos e oito mil tÍinta e oito reeis e vinte e sete centavos).

3.1.1. Os preços referidos acima incluem todas as despesas e custos, como por exemplo: tributos de
qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a prestação dos serviços, 1

obieto da presente licitaÉo.
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FUNDO MUNIOPAL DE SAÚDE

ur{rDÂtE o$çÂÍtâEt§rÁmA Do MuilloPlo Df vtro*tA Do
coMrssÃo DE uqrAçÃo FMs-sEMsA

4.1 Â obra, o§eto deste Contrato, dqrerá ser recebk*a prwisoriarnente, mediante emissão, peb setor de

engenharia, do Termo de Recebimento Provisório da mesma, nos termos do art. 73, inc. l, "a" da Lei

8.666,1e3.

4.L. O setor de Engenharia da Secretaria Municipal de lnfraestrutura efetuará a fiscalização da obra

objeto desta licitação, sendo que ela terá também a incumbência de medir suas etapas com a finalidade

de expedir relatórios de medição das mesmas, os quais serão tidos como pré-requisitos para os

pagamentos da licitante contratada, ficando o acompanhamento da execução da obra a cargo da empresa

contratada.

4.2 A objeto desta licitação deverá ser recebido provisoriamente, mediante emissão, pelo setor

responsável, do Termo de Recebimento Provisório da mesma, nos termos do art. 73, inc.l, "a" da Lei

8.666/s3.

4.3 Decorrido o prazo máximo de 90 (noventa) dias após a emissão do Termo de Recebimento Provisório,

conforme previsto no § 3e do art- 73 da Lei 8.666/93, a Secretaria municipal de lnfraestrutura, formalizará

o recebimento definitivo da obra objeto desta licitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento

Definitivo da mesma, nos termos do art. 73, inc. 1, "b" da Lei 8.665/93.

CúU5UIÂ QUINTA - OO PAGAMENTO
5.1 A empresa contratada deverá emitir a nota fiscal, certidões da qualificação fiscal e trabalhista, relativa

à execução da obra até o 3e (terceiro) dia útil após o recebimento dos respectivos relatórios de medição,

previstos no subitem t5.1deste Edital.

5.2 - O pagamento será efetuado com:

Recursos do processo de coNSTRUCÃo DA UNIDADE BÁSlcA DE SAÚDE DA

coMuNrpApE DE sÃo JoÃo po cArARt (cNEs 202006611. rocArrzApA NA
zOl{A RURAT DO ]tâUillOPlO DE vlTÓRlA DO rAru-AP - Ampliação de

emenda ne 20200651 celebrado entre o Município de Vitória do Jari-Ap -
através do Fundo Municipal de Saúde e contrapartida do Munícípio de
Vitória do Jari-Ap.

UNID. ORÇAMf,NTARIA l3 FUNDo MtrrrrcrPAl Dn slúur

rtirtÇÀO IO saúpr

PROG. DETRABALHO 30r.0067 coxsrnuÇÃo, REFoRMS E/ou AMpLtAÇÂo or UNIDN)ES
sÁsrcA^s »E s.lúou

lÇÃo t-052 CoNSTRUÇÃo, R-EFoRMA E/ oT.I AMPLIAÇÃO DE UBs

N.TT. DE Df,SPf,S.{ $.90_51.00 oBnÁs E nirar..lç-ôus

FONTE DE Rf,CURSO 63r TRANSFERENCIA

5-3 O pagãnento de És as fases & obra estará sujeito, à fiscaliza@ por parte do rnunicípb e do óryão

cedente do recurso, ao qual caberá o controle, fiscalização, vistorias e demais levantamentos que julgar

conveniente ao perfeito cumprimento do objeto.
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FI,NDO MUNIOPAT DE SAÚDE

uilrDÂDC ORçÁMBarÁRn DO MU'IICIP|O IX WtOflA DO
coMlssÃo oE uoTAçÃo FMs-sEMsA sf,lt§a

6.1. Os valores cotados pelos proponemes serão fxos e irreaiostáeeit exceto o preyiío na alínea 'd' do
inciso ll do artigo 65 da Lei 8.666/93.
6.1.1. Em caso de excepcÍcnalidade e apos de parecer t&Íico específico de profissional competente do
Município, e havendo necessidade impêriosa de alteração ou exclusão/inexistência alguns itens do
projêto básico necessário a pêrfeita complementação da obra e serviços de engenharias do objeto do
presente contrato, nos termos das alíneas "a" e "b' , inciso l, e alÍnea "b", inciso ll do artigo 65 da Lei

8665/93 e alteraçõ€s posteÍiores, o mesmo poderá ser efetuado termos aditivos.
6.1.1.1. No parecer técnico específico na forma estabelecida no parágrafo anterior obrigatoriamente
deverá conter iustificativa, memorial descritivo, planilha de custo e demais elementos que dimensione a

necessidade do termo aditivo,
6.1.2. Excluem-se do subitem
6.1.1 e seus subitens o termo aditivo de prazo de execução da obra, nos casos previstos no § 1e do artigo
57 da Lei 8.665/93 e no caso de intempéries do tempo prêjudique a execução normal da obra,
devidamente atestado e aceito pelo setor competente desta Secretaria.

cúUsUI.A SEtIMA - DAs oBRIGAçÕES
7.1. Da pÍoponente,/contratada:
7.1.1. Executar os serviços de acordo com as normas técnicas vigentes e em conformidade com os

Projetos, Orçamentos e Memoriais que integram o presente Edital, independentemente de al8um item
estar incluso em apenas um dos documentos;
7.1.2. Fornecer os materiaís descrÍtos nos memoríais, projetos e orçamentos;
7.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorr€ções resultantes da execução ou de

materiais empregados;
7.1.4. Permitir que os prepostos do MUNICÍP|O inspecionassem a qualquer tempo e hora o andamento
dos serviços;
7.1.5. Formar o quadro de pessoal necessário à execução do objeto contratado, bem como assumir as

responsabilidades decorrentes de transportes, manutenção da estrutura e demais encârgos, impostos e

as obrigaçôes sociais para a manutenção de seus empregados ou prepostos; 8.1.6. Pela fiscalização do
perfeito cumprimento do obieto deste contrato, cabendo-lhe, integralmente, o ônus decorrente,
independentêmente da exercida pela contratante;
7-L.7- Arczr com eventuais prejuízm causados a Contratante e/ou a terceiros, provocados, por

inêficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, filiadas ou prepostas, na entrega dos bens

contratados;
7.1.8. Manter, durante toda a vigência do (ontrãto, as obrigações assumidas e a qualificação exi8ida,

devendo comunicar ao CONTRAÍANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a

manutenção deste contrato;
7.7.9. ldentifrcar os funcionários aúronzados a tnbalhar aa obra contratada, assim como veículos,

impedÍndo que terceiros ingressem no locâl;
7.1.10. Fornece e fiscalizar a utilização dos equipâmentos de proteção individual (EPls) e coletivos (EPcs)

adequados ao serviço a ser prestado, renovando-os dentro do período de validade e repassando, sempre
que solicitado, cópia das respectivas fichas de entrega;
7,1.U. Retirar dos serviços quaisquer de seus empregados gue, por incapacidade tecíica, aÉo, omassão,

inconveniência de conduta ou a pedido da CONTRATANTE, seja iulgado nocivo ao trabalho;
7.1.12. lsentâr a COTYIRATANTE de gualquer responsabilidade ciüI, criminal, trabaÍhista, tributáriã, fiscal,

administrativa e pÍerrk enciária decorrente dos serviço6 objeto deste contrato;
7.1.13. RespondeÍ por eventuais reclamatórias trabalhistas interpostas por seus empregados ou
prepostos envolvidos na execução dos serviços objeto do presente contrato, desonerando a
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FUNDO MI'Í{ICIPAT DE SAÚDE

UÍ$DÀDC ORçAIrlrfXrÁq[a DO UUÍ{lCrPrO DE VÍTORIA DO
coMlssÃo DE ucrrAçÃo FMS-SEMSA

1O.2. A rescisão cofitrãtual podeÍii seí:
10.2.1. Determinada por ato unilateral da CONTRATANTE, nos casos enunciados nos incisos la Xll e XVll

do art. 78 da Lei 8.6,66/93;
10.2.2. Amigável, mêdiante autorização da autoridade competênte, reduzida a têrmo no processo

licitatório, desde que demonstrada conveniência para a CONTRATANTE.

LA DÉ MA PRIMEIRA. DAS PE

11.1. Sem prejuízo das sanções previstas nos arts. 86 e 87 da Lei 8.666191, a CONTRATADA ficará sujeita

às seguintes penalidadet assegurada a prévia defesa:

11.2. Pelo atraso injustificado na execução do Contrato:
11.2.1. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), sobre o valor da obrigação não cumprida, por

dia de atraso, limitada ao total de 20% (vinte por cento);
11.3. Pela inexecução total ou parcial do Contrato:
11-3.1. Multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor do Contrato ou da parte não cumprida;
11.3.2. Multa correspondente à diferença de greço resultante de nova lícítaÉo realizada paÍa

complementação ou realização da obrigação não cumprida.
11.4. o valor ã servir de base para o ciílculo das multas referidas nos subitens 13.3.1 e 13.3.2 será o valor

lnicial do contrato.
11.5. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório, porém moratório e,

consequentemente, o pagamento delas não exime a CONTRATADA da Íeparação dos eventuais danos,
perdas ou prejuízos que seu ato punívelvenha acarretar à CONTRATANTE

CúUSUTA DÉCIMA SEGUNDA . CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

12,1. O presente termo não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.

CúUSULA DÉOMA TERCEIRA . DA PUBUcÂcÃo u) CoNTRATO
13.1. A CONTRATANTE pÍovidenciará a publicaÉo Íespectiva, em resunp, do pÍesente termo, na forma
da lei.

cúusurA DÉqMA eUARTA - DAs DrsposrcÕEs CoMPLEMENTARES

14.1. Os casos omissos ao presente termo serão resolvidos em estrita obediência às diretrizes da Lei n9

8.666/93, e posteriores alterações.

(lÁl§urA pÉoMA ourml - Do ÍoRo
15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Vitória do )aÍi/AP, para qualquer procedimento relacionado com o
cumprimento do presente Contrato. E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, foi lavrado o
presente termo em O3 (três) vias de igual teor, gue, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas
partes contratantes ê por duas testemunhas quê a tudo assistiram.

Mtória do Jari-Ap, 06 de Fevereiro de 2023.
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TESTEMUNHAS:

FI'NDO MUNICTPÂT OE SÂÚDE

uNtDÂDC OnçámEnrrÁruA DO MUnlgPtO OE VtT(XlA m
coMtssÃo DE uclTAçÃo FM5-5EM5A

NPJ 35.34 i r.) 20i 000-1c0

R TTDA - CNPJ

15.347.O20/(m1{X)

SÂO E LICITAÇÂO DE LICITA

cPFlMF n.e

TESTEMUNHAS:

C?FlMF n.9

6

n
124

IENDEREÇO:
56'167/0001-40

CONTAÍOSl

tu FONE 27 99738-92-91

t

col,4
RUA PEDRO DIS No 1135. EAIRR

cplsemsa2l 24@gmarl com

Â


